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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Proposição em tela visa a fomentar o comércio de alimentos em áreas públicas, proporcionando aos munícipes alternativas de consumo de produtos de forma diferenciada, bem como a fomentar novos talentos culinários.

O food truck, ou comida de rua sobre rodas, como é conhecido esse tipo de comércio, é uma alternativa criativa de geração de emprego e de renda que se tem popularizado cada vez mais no Brasil e no mundo, prometendo ser uma tendência de bons negócios já em 2015. Em um ano em que as previsões econômicas não são muito animadoras, impactando diretamente o setor de serviços, o mercado de alimentação surge como uma oportunidade aos que desejam empreender, oferecendo um bom custo-benefício aos clientes.

A padronização e a legalização do exercício dessa atividade proporcionará um controle maior dos produtos comercializados nas áreas públicas, bem como facilitará o controle sanitário e de descarte de materiais, que passarão a ser mais rigorosos. 

Diante do exposto, entendemos que esse tipo de comércio merece ser regulamentado, uma vez que trará segurança para o consumidor, o qual terá a certeza de consumir um produto regulamentado e fiscalizado, e, por outro lado, dará uma maior tranquilidade ao empresário, que passará a ter as regras mais claras para o exercício de suas atividades.

Fomentar novas práticas de comércio no Município de Porto Alegre contribui para o desenvolvimento da Cidade, tornando-a um local mais agradável para as pessoas que nela vivem. Em outros países, o comércio de alimentos sobre rodas já é uma realidade promissora, o que ocorre também em alguns estados da nossa federação que já o regulamentaram. E a capital dos gaúchos não pode deixar de fazer o mesmo.

Isso posto, solicito o apoio de meus pares para a provação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 2015.

VEREADOR DR. THIAGO
PROJETO DE LEI

Altera o art. 2º e inclui Seção I-A, com arts. 15-A a 15-I, no Capítulo II, Seção VII, com arts. 38-A a 38-D, no Capítulo III e Seção III, com arts. 52-A e 52-B, no Capítulo V, todos da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores, estabelecendo normas para o exercício da atividade de comércio ambulante de food truck.

Art. 1º  Fica alterado o art. 2º da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 2º  Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

I – comerciante ambulante ou prestador de serviços ambulantes a pessoa natural, ou jurídica, que exerce atividade lícita e geradora de renda nas vias e nos logradouros públicos do Município de Porto Alegre, de forma personalíssima ou por meio de auxiliares, mediante autorização do Executivo Municipal; e
II – food truck os alimentos comercializados em equipamento montado sobre veículo automotor, ou por esse rebocado, e recolhido ao final do expediente.” (NR)
Art. 2º  Fica incluída Seção I-A – Do Exercício da Atividade de Comércio Ambulante de Food Truck –, com arts. 15-A a 15-I, no Capítulo II – Da autorização para o Exercício da Atividade – da Lei nº 10.605, de 2008, e alterações posteriores, conforme segue:
“CAPÍTULO II

DA AUTORIZAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE

...........................................................................................................................................................
Seção I-A

Do Exercício da Atividade de Comércio Ambulante de Food Truck
Art. 15-A.  O exercício da atividade de comércio ambulante de food truck dependerá de permissão do Executivo Municipal, concedida mediante emissão do Termo de Permissão de Uso – TPU.
Art. 15-B.  Pela ocupação de local para o exercício da atividade, fica o comerciante ambulante de food truck sujeito ao pagamento anual de preço público, fixado pelo Executivo Municipal, tendo, como base de cálculo, o valor do metro quadrado efetivamente utilizado, a ser quantificado pela Secretaria Municipal da Fazenda – SMF.
Art. 15-C.  A solicitação do TPU será encaminhada à Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio – SMIC –, mediante preenchimento de formulário próprio que contenha, no mínimo:

I – cópia do documento de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF –, se pessoa física, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ –, se pessoa jurídica;
II – endereço completo, foto, horário e data do local pretendido para o exercício da atividade;

III – descrição dos equipamentos que serão utilizados, para atender às condições técnicas necessárias, incluindo o controle de geração de odores e fumaça, em conformidade com a legislação sanitária, de higiene e de segurança do alimento;

IV – indicação dos alimentos que pretende comercializar;

V – cópia do certificado de realização de curso de boas práticas de manipulação de alimentos; e
VI – descrição de toldos retráteis fixos ao veículo e de mobiliário, se utilizados.

§ 1º  Para o comércio ambulante de food truck em vias e áreas públicas, por ocasião de eventos públicos ou privados, o interessado deverá indicar o evento ou o calendário de eventos do mesmo gênero ou local.

§ 2º  Em evento organizado por pessoa jurídica de direito privado em vias ou áreas públicas, ou em áreas privadas de uso comum, o seu responsável solicitará TPU que contemple todos os comerciantes ambulantes de food truck.
§ 3º  No caso referido no § 2º deste artigo, a critério do órgão responsável, poderá haver responsável pelo controle de qualidade, de segurança e de higiene do alimento.

§ 4º  Para o comércio de food truck em vias ou áreas públicas do interior de parques municipais ou limítrofes a esses, as solicitações de TPU serão analisadas e decididas pelas secretarias competentes, devendo os casos omissos ser decididos pela SMIC.
Art. 15-D.  Para fins de concessão do TPU, serão observadas as seguintes especificações:

I – existência de espaço físico adequado para receber o equipamento e os consumidores;

II – adequação do equipamento quanto às normas sanitárias e de segurança do alimento, em conformidade com a legislação sanitária municipal;

III – qualidade técnica da proposta;
IV – compatibilidade entre o equipamento e o local pretendido, levando em consideração as normas de trânsito, o fluxo seguro de pedestres e automóveis e as regras de uso e ocupação do solo; 

V – número de permissões já expedidas para o local e o período pretendidos; 

VI – eventuais transtornos gerados pela atividade pretendida;

VII – qualidade do serviço prestado, no caso de ser pleiteado novo TPU para o mesmo local; e

VIII – cadastramento do veículo na Secretaria Municipal de Saúde – SMS – e sua vistoria pela Empresa Pública de Transporte e Circulação – EPTC.

§ 1º  A concessão do TPU será limitada a 1 (um) por pessoa.

§ 2º  Não será concedido TPU:

I – a sócio ou a cônjuge de comerciante ambulante de food truck; e

II – para o comércio ambulante de food truck em feira livre, bem como em evento que tenha por objeto central feira gastronômica ou similar.

§ 3º  No caso de franquia empresarial, serão concedidos, no máximo, 2 (dois) TPUs.

§ 4º  Poderá ser concedido TPU de um mesmo local a até 2 (duas) pessoas, desde que exerçam suas atividades em dias ou horários distintos.
§ 5º  No caso de ser permitida a utilização de local destinado a estacionamento temporário remunerado para o comércio ambulante de food truck, esse será isento do pagamento correspondente.
§ 6º  O TPU poderá ser:

I – suspenso sem prévio aviso, em caso de serem realizados serviços, obras ou modificações na sinalização da via que impeçam o estacionamento regular do equipamento no local autorizado, ficando facultado ao comerciante de food truck requerer à SMIC, que poderá autorizar, sua transferência para um raio de até 50m (cinquenta metros) do local atual; ou

II – cancelado a qualquer tempo, mediante solicitação do comerciante de food truck, sem prejuízo do pagamento de débito relativo ao preço público.

Art. 15-E.  Havendo análise favorável à solicitação do TPU, será realizado chamamento público para recebimento de propostas de demais interessados em exercer o comércio ambulante de food truck no mesmo local.
§ 1º  O edital do chamamento público fixará prazo, para que os demais interessados apresentem a documentação referida no art. 15-C desta Lei, ficando o primeiro solicitante do TPU isento de nova manifestação.

§ 2º  Havendo mais de 1 (um) interessado no mesmo local que tenha apresentado a documentação completa e tempestivamente, a seleção será realizada atendendo aos critérios estabelecidos no caput e em seus incisos do art. 15-D desta Lei.

§ 3º  Havendo pessoas que, comprovadamente, tenham exercido, de modo contínuo, nos 2 (dois) anos anteriores à vigência desta Lei, a atividade de comércio ambulante de food truck em determinado local, essas terão preferência na concessão do TPU, sendo dispensadas do procedimento de seleção, exceto da apresentação da documentação referida no art. 15-C desta Lei.

§ 4º  As sessões de seleção deverão ocorrer na sede da SMIC, ser abertas ao acompanhamento dos interessados e ter seu resultado divulgado no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre – DOPA-e.
Art. 15-F.  O indeferimento da solicitação do TPU, devido à inadequação do local pretendido, bem como qualquer reconsideração posterior, deverá ser informado pela SMIC mediante publicação no DOPA-e.
Art. 15-G.  No prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de conclusão do procedimento de seleção, a SMIC publicará no DOPA-e o TPU concedido, com a especificação dos alimentos autorizados, o endereço do local e o horário e os dias em que será exercida a atividade de comércio ambulante de food truck.
Art. 15-H.  Publicado o TPU, o comerciante ambulante de food truck deverá:

I – realizar inspeção no órgão de vigilância sanitária da SMS;
II – comprovar a regularidade das alterações do veículo na EPTC, no caso de ter sido alterado, sob pena de cancelamento do TPU; e

III – instalar-se, efetivamente, no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável, justificadamente, 1 (uma) única vez, por igual período.
Art. 15-I.  Para fins de doação e distribuição gratuita de alimentos em vias e áreas públicas, desde que previamente autorizados pela SMIC, ficam os comerciantes ambulantes de food truck dispensados do procedimento de chamamento público, da obtenção de TPU e do pagamento de preço público, devendo, no que couber, submeter-se às demais disposições desta Lei e de outras legislações do Município de Porto Alegre.”
Art. 3º  Fica incluída Seção VII – Do Comércio de Food Truck  –, com arts. 38-A a 38-D, no Capítulo III – Das Disposições Especiais – da Lei nº 10.605, de 2008, e alterações posteriores, conforme segue:

“CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS
...........................................................................................................................................................

Seção VII
Do Comércio de Food Truck
Art. 38-A.  O comércio ambulante de food truck dependerá de autorização especial, que poderá ser anual ou eventual, e será exercido em ponto móvel.

Art. 38-B.  Fica o comerciante ambulante de food truck obrigado a:
I – respeitar a faixa livre mínima de 1,20m (um vírgula vinte metro) para circulação de pedestres, no caso de equipamento instalado em passeio público;

II – apresentar-se munido dos documentos necessários à sua identificação e à de sua atividade, exigência que se aplica também aos prepostos e aos auxiliares;

III – responder, perante a Administração Municipal, por seus atos e pelos atos praticados por seus prepostos e seus auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua permissão e dos termos desta Lei;

IV – pagar o preço público e os demais encargos devidos em razão do exercício da atividade, bem como, renovar a permissão no prazo estabelecido;

V – afixar ao público, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, o seu TPU;

VI – manter cópia do certificado de realização do curso de boas práticas de manipulação de alimentos realizado pelo comerciante e por seus prepostos e seus auxiliares, emitido por instituição de ensino regularmente inscrita no Ministério da Educação, por técnicos das SMS ou por entidade particular credenciada na SMS;

VII – manter higiene pessoal e do vestuário, bem como exigir e zelar pela higiene de seus auxiliares e seus prepostos;
VIII – armazenar, transportar, manipular e comercializar apenas os alimentos autorizados e com a observância às legislações sanitárias vigentes nos âmbitos federal, estadual e municipal;

IX – manter higienizada a área ocupada pelo equipamento, bem como o seu entorno, instalando recipientes apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em saco plástico resistente e colocado na calçada, observando-se os horários de coleta;
X – manter o equipamento em estado de conservação e higiene adequados, providenciando os consertos que se fizerem necessários;

XI – coletar e armazenar todos os resíduos gerados, para posterior descarte, de acordo com a legislação em vigor, vedado o descarte na rede pluvial; 
XII – comparecer e permanecer presente no local em que exercer a atividade, facultada a colaboração de auxiliares e prepostos; e
XIII – manter a atividade funcionando por, no mínimo, 4h (quatro horas) e, no máximo, 12h (doze horas) diárias.
Parágrafo único.  A obrigação referida no inc. XII do caput desse artigo deverá ser cumprida por, pelo menos, 1 (um) dos sócios, no caso de pessoa jurídica.
Art. 38-C.  O comerciante ambulante de food truck deverá obter, na concessionária de eletricidade, sua respectiva ligação elétrica, dentro dos procedimentos por essa especificados.

Art. 38-D.  Fica proibido ao comerciante ambulante de food truck:
I – comercializar bebida alcoólica, exceto em caso de eventos, mediante autorização específica do Executivo Municipal;

II – fazer demarcações exclusivas para instalar seu equipamento;
III – alterar seu equipamento sem prévia autorização do Executivo Municipal;

IV – manter ou ceder equipamentos ou mercadorias a terceiros;

V – manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou alimentos em desconformidade com o TPU, sem inspeção ou procedência, alterados, adulterados, fraudados ou com prazo de validade vencido;

VI – colocar em via ou área pública caixas e equipamentos que estejam em desconformidade com o TPU;
VII – causar dano ao bem público ou particular, no exercício de sua atividade;

VIII – montar seu equipamento fora do local determinado;

IX – utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros ou edificações para a montagem do equipamento ou a exposição das mercadorias; 
X – utilizar muro, passeio, árvore, poste, banco, caixote, tábua, encerado ou toldo, com o propósito de ampliar os limites do equipamento ou alterar sua padronização;
XI – colocar em via ou área pública elementos como cerca, parede, divisória, grade, tapume, barreira, caixa, vaso, vegetação ou outros que caracterizem o isolamento do local;

XII – colocar em via ou área pública elementos como carpete, tapete, forração, assoalho, piso frio e outros que caracterizem a delimitação do local;

XIII – perfurar calçada ou via pública com a finalidade de fixar equipamento;

XIV – apregoar suas atividades por meio de quaisquer meios de divulgação sonora;

XV – utilizar o equipamento sem a devida permissão ou modificar as suas condições de uso; 
XVI – jogar lixo ou detritos em via ou área pública;
XVII – efetuar alterações físicas em via pública ou área pública, sem autorização das autoridades competentes; e
XVIII – expor mercadorias ou volumes além do limite ou da capacidade do equipamento.”
Art. 4º  Fica incluída Seção III – Das Regras para o Comércio Ambulante de Food Truck –, com arts. 52-A e 52-B, no Capítulo V – Das Penalidades – da Lei nº 10.605, de 2008, e alterações posteriores, conforme segue:
“CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

...........................................................................................................................................................
Seção III

Das Regras para o Comércio Ambulante de Food Truck
Art. 52-A.  Para os fins do disposto nesta Seção, considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que violem as regras para a comercialização, a doação ou a distribuição de alimentos em vias e áreas públicas nos termos fixados nesta Lei.
Art. 52-B.  Fica o comerciante ambulante de food truck sujeito às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal:

I – advertência, em caso de descumprimento ao disposto nos incs. V ou VI do caput do art. 38-B desta Lei;

II – multa, em caso de:
a) reincidência de aplicação do disposto no inc. I do caput deste artigo; ou
b) descumprimento ao disposto nos incs. II, VII, IX ou XII do caput do art. 38-B desta Lei ou nos incs. VI a X, XII, XIII e XVIII do caput do art. 38-D desta Lei;

III – apreensão de equipamentos e mercadorias, acompanhada do respectivo auto de infração, em caso de:

a) o equipamento não estar cadastrado no órgão competente; ou
b) descumprimento ao disposto nos incs. V e XV do caput do art. 38-D desta Lei;

IV – suspensão temporária da atividade por até 360 (trezentos e sessenta) dias, conforme a gravidade da infração, em caso de:

a) reincidência de aplicação do disposto no inc. II do caput deste artigo;

b) descumprimento às ordens emanadas pelas autoridades municipais competentes; ou

c) descumprimento ao disposto nos incs. I, IV ou X do art. 38-B desta Lei ou nos incs. III, IV, XI, XIV, XVI ou XVII do art. 38-D desta Lei;

V – cancelamento do TPU, por ato do Secretário da SMIC, em caso de:

a) descumprimento ao disposto no inc. VIII do caput do art. 38-B desta Lei;

b) reincidência de aplicação do disposto nos incs. III ou IV do caput deste artigo;

c) sua transferência em desacordo com esta Lei; ou

d) alteração de quadro societário em desacordo com esta Lei, no caso de o comerciante ser pessoa jurídica;

VI – revogação do TPU a qualquer tempo, em caso de descumprimento das obrigações assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do interessado.

§ 1º  Em caso de o infrator cometer, simultaneamente, mais de 1 (uma) infração, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a essas cominadas.

§ 2º  O cancelamento do TPU na forma referida no inc. V do caput deste artigo implicará a proibição de obtenção de novo TPU pelo prazo de 2 (dois) anos.
§ 3º  Qualquer pessoa, constatando infração, poderá dirigir representação no protocolo central da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.
§ 4º  As sanções administrativas serão acompanhadas da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Penalidade (AIIP) em nome do comerciante ambulante de food truck, se esse for pessoa física, ou do sócio-administrador, se for pessoa jurídica, podendo ser recebido ou encaminhado ao seu representante legal, assim considerados seus prepostos e seus auxiliares. 
§ 5º  São autoridades competentes para lavrar o AIIP, bem como para instaurar processo administrativo, os funcionários do Executivo Municipal que tenham essas prerrogativas, independentemente do local de sua lotação.

§ 6º  Encaminhado o AIIP ao endereço constante do CPF, se o comerciante ambulante de food truck for pessoa física, ou do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, se  for pessoa jurídica, presumir-se-á o seu recebimento.
§ 7º  O autuado terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento do AIIP, para apresentação da defesa ao órgão responsável pela sua lavratura, com efeito suspensivo.

§ 8º  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa caberá recurso, com efeito suspensivo, que deverá ser apresentado à SMIC no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação da decisão no DOPA-e.

§ 9º  A decisão do recurso encerra a instância administrativa.”
Art. 5º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 6 (seis) meses, contados da data de sua publicação.

Parágrafo único.  Regulamentação desta Lei disporá sobre:

I – as dimensões do veículo de food truck, bem como a especificação dos alimentos;

II – o valor da multa referida no inc. II do caput do art. 52-B da Lei nº 10.605, de 2008, e alterações posteriores; e
III – os equipamentos mínimos necessários para o exercício da atividade de comércio ambulante de food truck.
Art. 6º  Fica estabelecido prazo de 6 (seis) meses, contados da data de publicação desta Lei, para que os comerciantes ambulantes de food truck se adequem às suas disposições, estando dispensados do pagamento de taxas nesse prazo.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/FNI
